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APELAÇÃO CRIMINAL.  CRIME DE TRÂNSITO.
HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART. 302, CAPUT, DA LEI Nº 9.503/1997).
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO  DE
ABSOLVIÇÃO.  IMPRUDÊNCIA  E  NEGLIGÊNCIA
CONFIGURADAS.  SUPOSTA  CULPA  EXCLUSIVA  DA
VÍTIMA.  INOCORRÊNCIA.  CULPA  DO  RÉU
EVIDENCIADA.  DOSIMETRIA  DA  REPRIMENDA.
PENA-BASE  FIXADA  EM  PATAMAR  EXCESIVO.
REDIMENSIONAMENTO.  PRAZO  DE  SUSPENSÃO
PARA  DIRIGIR.  NECESSIDADE  DE  OBSERVAR  A
PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE. PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO.

- Diz-se do crime culposo aquele que se verifica quando o
agente, deixando de observar o dever objetivo de cuidado - o
qual se exterioriza por atitude negligente, imprudente ou
imperita - realiza, de forma voluntária, um resultado lesivo
naturalístico, contudo não previsto ou desejado, mas previsível e
que poderia, com a devida atenção, ser evitado.

-   A parte que, em delito de trânsito, alega culpa exclusiva do
ofendido atrai para si o ônus de demonstrar a veracidade do
fato afirmado. Uma vez atestada, pelos depoimentos constantes
dos autos, a imprudência do réu, não há que se falar em culpa
exclusiva  da  vítima  e,  consequentemente,  em  absolvição
daquele.  A  culpa  concorrente  da  vítima  não  afasta  a
responsabilidade penal do réu. Impossibilidade de concorrência
de culpas.

-  Deve  ser  revista  a  pena-base  quando  observado  que  as
circunstâncias do crime foram valoradas de forma vaga e com
elementos  inerentes  ao  tipo  penal.  Outrossim,  evidenciada  a



culpa concorrente do ofendido, tenho que tal circunstância deve
ser valorada em favor do processado. Reconhecida a presença
da atenuante de confissão. Redimensionamento da pena. 

-  A  penalidade  de  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a
permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor deve
guardar  justa  adequação  com a  pena  privativa  de  liberdade
aplicada.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial ao
apelo para reduzir as penas, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interposta por  Luan da
Silva Barbosa,  através da qual se insurge contra a  sentença proferida pelo Juízo de
Direito da 2ª  Vara da Comarca de Queimadas, Juiz Alex Muniz Barreto, que julgou
procedente denúncia ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba,
condenando-o pela prática do crime do art. 302 do CTB (homicídio culposo na direção
de veículo automotor), o que, ao final, resultou na aplicação de uma pena de 03 (três)
anos  de detenção, a ser cumprida no regime aberto, com suspensão da habilitação, pelo
prazo de 03 (três) anos. (fls. 73/77)

Em seguida  substitui  a  pena  privativa  de  liberdade  por  duas
restritivas de direito, quais sejam, prestação de serviço à comunidade e pena de multa.

Exsurge da peça inicial acusatória (fls. 02/03) que,  no  dia
13.04.2014, por volta das 21hs:30min, próximo à BR 104, zona rural de Queimadas, o
réu, conduzindo uma Honda FAN, em alta velocidade, provocou acidente que resultou
na morte da vítima Jhonathan Silva Torres. 

Destaca a  peça acusatória  que o acidente se deu em face da
improdencia do condutor da motocicleta, o qual, após realizar uma conversão de forma
inadvertida, chocou-se com o veículo pilotado pela vítima, a qual veio a falecer. Frisou-
se, ainda, que, pouco antes do acidente, o acusado estava empinando a sua motocicleta. 

Diante desses fatos, o réu foi incurso na pena art. 302 do CBT
(homicídio culposo na direção de veículo automotor).

 
Recebida a denúncia em 09/abril/2015 (fl. 02), o réu foi

regularmente citado, apresentando defesa. (fls. 42/43)

Finda a  instrução processual,  o juízo  a quo  proferiu sentença
(fls. 73/77), julgando procedente a denúncia, condenando-o pela prática do crime do art.
302 do CTB, impondo uma pena de 03 (três) anos de detenção, a  ser cumprida no
regime aberto, com suspensão da habilitação, pelo prazo de 03 (três) anos. Em seguida
substitui  a  pena  privativa  de  liberdade  por  duas  restritivas  de  direito,  quais  sejam,
prestação de serviço à comunidade e pena de multa.



 
Inconformado, o réu interpôs apelação criminal (fls. 79/80). Em

suas razões (fls. 89/92), o apelante alega que: o conjunto probatório que não é suficiente
para respaldar a condenação, destacando, ainda, que a vítima conduzia o seu veículo na
contramão;  a  pena-base e  a  de suspensão do direito  de dirigir  devem ser  fixada no
mínimo. 

 
Em contrarrazões, o Parquet manifestou-se pela manutenção da

sentença. (fls. 95/99)

A Procuradoria de Justiça, no parecer de lavra do Procurador
Francisco  Sagres  Macedo Vieira,  manifestou-se pelo  provimento  parcial  do recurso,
para que seja reduzida a penalidade aplicada.

É o relatório. 
VOTO: 

Conheço do recurso, porque presentes os pressupostos para a sua
admissão.

Ausentes preliminares, arguidas ou apreciáveis de ofício, passo à
análise do mérito. 

Em  primeiro  lugar,  é  importante  destacar  que  restou
incontroverso que restou incontroverso que o apelante estava envolvido no acidente que
resultou na morte de Jhonathan Silva Torres, fato que é admitido no próprio recurso.

Sabe-se que o crime culposo caracteriza-se pela conduta humana
voluntária  (ação  ou  omissão)  que  produz  resultado  antijurídico  não  querido,  mas
previsível, e excepcionalmente previsto, que podia, com a devida atenção, ser evitado.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que,  na  apelação,  o
recorrente ressaltou que, no dia do fato, estava conduzindo regulamente sua motocicleta,
quando, ao fazer uma conversão à esquerda, chocou-se, no acostamento, com a moto
pilotada pela vítima Jhonathan Silva Torres.

Em primeiro lugar, com relação à inexistência de perícia técnica,
reputo que tal circunstância não se apresenta como impeditiva de condenação, uma vez
que a presença de outros meios de prova podem apresentar elementos suficientes para
justificar eventual sentença condenatória.

A testemunha Viviane Rodrigues Guedes, em seu depoimento
prestado em juízo (fls. 61), afirmou:

“Que a testemunha estava na tapiocaria, tendo presenciado o acidente; que
Luan estava empinando sua motocicleta na rodovia indo e vindo em frente a
tapiocaria;  que  a  vítima  se  deslocava  no  sentido  Queimadas-Campina
Grande, juntamente com outras 03 pessoas, quando desviou de um carro que
havia reduzido a velocidade no quebra-molas, trafegando pelo acostamento;
que Luan, que trafegava no sentido Campina Grande-Queimadas, fez uma
conversão  a  direita,  empinando  a  motocicleta,  vindo  a  colidir  com
Jhonathan no acostamento, praticamente ao lado da lombada e em frente a
tapiocaria;  que  é  do  conhecimento  da  testemunha que  Jhonathan estaria
fazendo um “pega; (…)”.  



Veja-se o que disse o réu, ao ser ouvido pelo magistrado (fl. 63):

“(...) que voltava para a sua residência que fica situada vizinho a tapiocaria;
que fez a conversão a esquerda em frente ao quebra-mlas, quando se chocou
com  outro  veículo;  que  não  sabe  com  quem  se  chocou;  que  nega  que
estivesse empinando a motocicleta; que apenas levantou um pouco a roda
dianteira; que a colisão se deu no acostamento da pista; (...)”.

No caso em tela, do exame do caderno processual,  é possível
verificar a  inobservância do dever objetivo de cuidado,  in casu, do condutor da
motocicleta, pelo que está evidente o nexo causal entre a sua ação e o resultado
naturalístico previsto pela figura típica dos art. 302, caput, do Código de Trânsito
Brasileiro.

A tese defensiva – sustentada na instância primeira e, agora,
repisada no apelo – hospeda-se justamente na culpa exclusiva da vítima que, no
momento do acidente trafegava na contramão, impedindo o recorrente de evitar o
resultado.

Sem  embargo,  a jurisprudência  firmada  no  Tribunal  de
Justiça da Paraíba entende que, nesses casos, o acusado atrai para si o ônus de
demonstrar  a  veracidade  do  fato.  Noutras  palavras:  se  o  réu,  ao  se  defender,
sustenta a culpa exclusiva da vítima, assume o ônus de comprovar sua afirmação, em
homenagem ao  art.  156  do Código  de  Processo  Penal.  Nesse  sentido,  destaco  os
seguintes arestos desta Casa:

APELAÇÃO CRIMINAL - Acidente de Trânsito - Homicídio culposo -
Art. 302 do CTB - Materialidade e autoria comprovadas - Inadmissibilidade
de compensação de culpas em matéria penal -Alegação de que a vítima
atravessava a rua sem a devida atenção - Onus probandi da defesa
-Responsabilidade penal devidamente aferida - Decisão mantida -
Recurso desprovido. - Correta é a condenação do apelante por homicídio
culposo art. 302, do CTB, que ao colidir com a vítima, trafegava sem a
devida atenção, de forma negligente, violando o dever de cuidado. - É
inadmissível no direito penal brasileiro, a absolvição fundada na
compensação de culpa. O eventual descumprimento de regra de trânsito pela
vítima não anula nem compensa a culpa do agente que, agindo com
imprudência, atropela uma pessoa, causando-lhe a morte.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 20020060269681001,
Câmara Criminal, Relator Joás de Brito Pereira Filho , j. Em 26-08-2008).

PENAL E PROCESSUAL - LESÕES CORPORAIS CULPOSAS -
ACIDENTE DE TRÂNSITO - CULPA CARACTERIZADA NA
MODALIDADE DA IMPRUDÊNCIA - ALEGAÇÃO DE CULPA
EXCLUSIVA DA VITIMA - TESE NÃO COMPROVADA - ÔNUS DO
APELANTE - ARTIGO 156, CÓDIGO PROCESSUAL PENAL
-CONDENAÇÃO MANTIDA. e CONDUÇÃO DE VEÍCULO SOB
EFEITO DE ÁLCOOL CTB, ART. 306 - DELITO DE MERA CONDUTA
QUE É ABSORVIDO PELO DE LESÕES CORPORAIS CTB, ART. 303 -
COMINAÇÃO AFASTADA PELA APLICAÇÃO DA
SUBSIDIARIEDADE. O delito de conduzir veículo automotor embriagado,
sendo de mera conduta, deve ser absorvido pois ocorrendo homicídio
culposo e lesão corporal culposa, previstos no Código de Trânsito, tem
aplicação o princípio da subsidiariedade.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01320030014339001,
Câmara Criminal, Relator Nilo Luís Ramalho Vieira , j. Em 03-08-2006).
 



Essa orientação, a rigor, prepondera em outros tribunais do país.
Confiram-se os julgados:

CÓDIGO  DE  TRÂNSITO  BRASILEIRO.  HOMICÍDIO CULPOSO.
COLISÃO  DO  AUTOMÓVEL  DO  RÉU  COM  A  TRASEIRA  DA
MOTOCICLETA DAS  VÍTIMAS.  ALEGAÇÃO  DE  EXCLUDENTE
DE ANTIJURIDICIDADE OU CULPA EXCLUSIVA DO OFENDIDO.
ÔNUS  PROBATÓRIO  DA DEFESA.  No  crime  do  art.  302  da  Lei  nº
9.503/97,  cabe  à  defesa  comprovar  a  alegada  excludente  de
antijuridicidade  ou  culpa  exclusiva  da  vítima  quando  da  colisão  do
automóvel  do  réu  com a  traseira  da  motocicleta  dos  ofendidos.  Essa
espécie  de  abalroamento  corresponde  à  infringência  do  dever  de  se
guardar  prudente  distância  no  trânsito  de  veículos  automotores,
podendo excepcionar-se por manobras que atentem contra o princípio
da confiança no tráfego ou, até mesmo, por ações engastadas no plexo
das excludentes de ilicitude ou até de culpabilidade. No entanto, o que é
excepcional exige prova de quem alega. (TACRIMSP; APL 1368693/8;
Décima Primeira Câmara; Rel. Juiz Ricardo Dip; Julg. 26/01/2004).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  DELITO  DE  TRÂNSITO.  HOMICÍDIO
CULPOSO  (ART.  302  DA  LEI  N.  9.503/97).  SENTENÇA
CONDENATÓRIA.  RECURSO DA DEFESA.  (...)  Alegação  de  culpa
exclusiva da vítima. Ônus da prova que incumbia ao réu. Art. 156 do
CPP.  Dúvidas  acerca  da  concorrência  de  culpa  do  réu.  Ademais,
impossibilidade de compensação de culpas no direito penal. Manutenção
da sentença que se impõe. Pleito de afastamento das penas restritivas de
direito aplicadas e pedido de isenção das custas processuais. Matéria afeta ao
juizo  de  execução.  Não  conhecimento.  Recurso  conhecido  em  parte  e
desprovido.  (TJSC;  ACR  2010.028642-9;  Blumenau;  Segunda  Câmara
Criminal;  Relª  Desª  Substª  Cinthia  Beatriz  da  Silva Bittencourt  Schaefer;
Julg. 26/02/2013; DJSC 13/03/2013; Pág. 457).  

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  HOMICÍDIO CULPOSO  NA
DIREÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  PRETENSÃO  À
ABSOLVIÇÃO. ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA.
(….)  Ao  alegar que  a  culpa  exclusiva  desta,  que  lhe  teria  tomado  a
direção e provocado o descontrole do carro, o réu assumiu o ônus de
prová-la, mas como dele não se desincumbiu, deve responder por sua
conduta.  Recurso  desprovido.  (TJDF;  Rec.  2006.01.1.073175-0;  Ac.
388.165;  Primeira  Turma  Criminal;  Rel.  Des.  George  Lopes  Leite;
DJDFTE 02/12/2009; Pág. 130).

No  caso  dos  autos,  contudo,  o  apelante  não  logrou  em
comprovar o fato alegado em sua defesa. Deveras, nem o depoimento testemunhal
acima mencionado, nem a versão apresentada pelo acusado em seu interrogatório
colhidos em juízo robustecem – minimamente que seja – a versão de ocorrência de
culpa exclusiva  da vítima, já  que  é  possível  inferir  a  imprudência  do  acusado no
momento da conversão.

O  que  há,  a  rigor,  é  a presença  de  culpa  concorrente  do
acusado e do ofendido pelo acidente: o primeiro, por colidir, de maneira imotivada
e imprudente, após realizar uma conversão à esquerda, quando tentava sair da
rodovia, atingindo a motocicleta do ofendido; o segundo, por conduzir motocicleta
pelo  acostamento. A imprudência  do  primeiro  –  que  abalroou  o  segundo  –  não  é
compensada pela imprudência do segundo.

Como a concorrência de culpas não exclui o nexo causal do
fato criminoso, a responsabilidade penal por ele permanece inalterada, de modo
que andou bem o juízo a quo aqui. 



Nesse sentido, destaco a posição da jurisprudência:

CRIME DE TRÂNSITO. ART. 302 DO CTB. HOMICÍDIO CULPOSO
NA  CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  CULPA  DO  DENUNCIADO
CARACTERIZADA.  DESRESPEITO ÀS REGRAS  DE  TRÂNSITO.
PARADA  OBRIGATÓRIA IGNORADA.  NÃO-OBSERVÂNCIA  DO
DEVER DE CUIDADO. IMPRUDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO CONTIDO
NOS  ARTIGOS  34 E  44  DO  CTB.  DIREITO  PENAL QUE  NÃO
ACEITA  CONCORRÊNCIA  DE  CULPAS.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  REDUÇÃO  DA  PENA-BASE.  POSSIBILIDADE.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  QUE  DEVEM  SER  VALORADAS
FAVORAVELMENTE.  PENA  CORPORAL  SUBSTITUÍDA  POR
RESTRITIVAS  DE  DIREITOS.  IRRESIGNAÇÃO  DA  DEFESA
QUANTO  À  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA  FIXADA.  REDUÇÃO.
NECESSIDADE.  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
REGIME  PRISIONAL.  MITIGAÇÃO.  AMPLA  DEVOLUÇÃO.
REDUÇÃO  DA  PENA  DE  SUSPENSÃO  DA  HABILITAÇÃO.
PROPORCIONALIDADE. NECESSIDADE. Quando estiverem presentes
no  caso  sub  judice,  todos  os  elementos  do  crime  culposo,  quais  sejam:
conduta,  inobservância  do  dever  de  cuidado  objetivo,  resultado  lesivo
involuntário, previsibilidade e tipicidade, tendo ele se consumado em virtude
da realização voluntária de uma conduta de não fazer o que era correto e
exigido, e tendo esta conduta sido a causa determinante do evento, impõe-se
a condenação do responsável por citado evento. Consideradas em favor do
agente as circunstâncias judiciais do crime estabelecidas no art. 59, do CP,
necessária a redução da pena-base ao mínimo legal cominado aos delitos. A
pena pecuniária substitutiva deve ser estabelecida de forma a observar os
princípios da individualização e da proporcionalidade, merecendo redução
quando fixada de modo exacerbado. Tratando-se de réu primário, possuidor
de bons antecedentes, cujas balizas judiciais foram consideradas favoráveis,
necessária é a imposição do regime prisional aberto, a teor do que dispõe o
art. 33, §2º, alínea c, do CP, com relação ao crime de homicídio culposo no
trânsito.  A pena  de  suspensão  ou  proibição  de  obter  a  permissão  ou  a
habilitação  para  dirigir  veículo  automotor  deve  guardar  estrita  proporção
com a pena privativa de liberdade. (TJMG; APCR 1.0647.12.012590-9/001;
Rel. Des. Sálvio Chaves; Julg. 09/03/2017; DJEMG 17/03/2017) 

CRIME  DE  TRÂNSITO.  HOMICÍDIO  CULPOSO.  CULPA
CONCORRENTE ENTRE AGENTE E EMPRESA QUE EFETUAVA
OBRAS  NA  VIA  PÚBLICA.  INAPLICABILIDADE  DA
COMPENSAÇÃO  DE  CULPAS  EM  SEDE  PENAL.  TEORIA  DA
EQUIVALÊNCIA  DOS  ANTECEDENTES.  NÃO  EXCLUSÃO  DO
NEXO DE CAUSALIDADE NA HIPÓTESE DE SER CONSTATADA,
NO PROCESSO DE AFERIÇÃO DA RESPONSABILIDADE PENAL,
A CONCORRÊNCIA DE CULPAS POR PARTE DO AGENTE E DA
EMPRESA QUE EFETUAVA OBRAS NA VIA PÚBLICA,  NÃO HÁ
QUE SE COGITAR DA EXCLUSÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE,
COM SUPEDÂNEO NA IDEIA DE COMPENSAÇÃO DE CULPAS.
NO ÂMBITO PENAL, IMPERA, COM EFEITO, A DENOMINADA
"TEORIA  DA  EQUIVALÊNCIA  DOS  ANTECEDENTES",
PROPUGNADA  NA  DOUTRINA  ALEMÃ  POR  VON  BURI,
SEGUNDO  A  QUAL,  PARA  QUE  SEJA  RECONHECIDA  A
RELAÇÃO DE CAUSALIDADE, BASTA QUE O FATO GERADOR
TENHA  SIDO  CONDITIO  SINE  QUA  NON  DO  EVENTO.  A
constatação não é,  todavia,  irrelevante ao mundo jurídico, pois, apesar de
não  isentar  o  agente  de  responsabilidade  na  esfera  penal,  cuida-se  de
circunstância  que  deverá  ser  considerada  no  momento  da  fixação  da
indenização  no  âmbito  cível,  no  qual  a  relação  de  causalidade  é  regida
preponderantemente  pela  "Teoria  da  Causalidade  Adequada",  sustentada,
dentre  outros,  por  Von Bar,  Von Kries,  Von Thur,  Rumelin  e  Ennecerus.

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2033&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart33
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2059&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart59
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%20art.%2044&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTBart44
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%20art.%2034&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTBart34
http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%20art.%20302&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTBart302


(TJSP;  APL  0008526-54.2012.8.26.0189;  Ac.  10073466;  Fernandópolis;
Oitava  Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.  Des.  Grassi  Neto;  Julg.
15/12/2016; DJESP 26/01/2017) 

Destarte,  a  condenação  do  apelante  deve  ser  preservada
integralmente,  em que pese  aos  argumentos  por  ele  expostos  ao  longo do recurso
apelatório.

Da pena privativa de liberdade

Alega o apelante, de forma vaga, que a r. sentença merece ser
reformada,  pois a  pena fixada acima do mínimo legal,  mesmo sendo a maioria  das
circunstâncias judiciais consideradas favoráveis ao acusado.

No caso, o magistrado aplicou a pena-base de 03 (três) anos
de  detenção,  tendo  considerado  desfavorável  ao  réu  seguintes  circunstâncias:
circunstâncias  do crime e  as  consequências  do delito.  Observa-se,  ainda,  que o
julgador primevo  não  considerou  a  comportamento  da  vítima no  momento  da
fixação da pena.

Pois  bem,  do  exame  da  dosimetria  da  pena  realizada  pela
julgadora de primeiro grau e as circunstâncias judiciais desfavoráveis para fixação da
pena-base, entendo que esta deve ser revista. 

No que tange às circunstâncias  do crime,  o julgador  primevo
pontuou: 

“As circunstâncias do crime são desfavoráveis ao réu, pois a falta de dever
de cuidado produziu o evento, além do descaso do acusado em relação às
normas básicas de segurança no trânsito” (fls. 76)

Observa-se que a fundamentação acima revela-se vaga, tendo o
juiz monocrático, para valorar negativamente a circunstância, também se utilizado de
argumento inerente ao crime culposo,  qual  seja,  a  falta  de observância do dever  de
cuidado. Logo, deve ser a pena-base revista nesse ponto.

Quanto às consequências do delito, reputo que tal circunstância
encontra-se devidamente valorada, tendo o julgador de primeiro grau pontuado que o
fato afetou todo o núcleo familiar da vítima.

Além  disso,  como  foi  explanado  pouco  acima,  o  julgador
primevo não considerou o comportamento da vítima, que, no caso em tela, conforme já
foi destacado em momento anterior, também concorreu para o acidente, já que conduzia
a  sua  moto  pelo  acostamento.  Tal  circunstância,  em  meu  sentir,  não  pode  passar
desapercebida, devendo, portanto, refletir na fixação da pena.

Assim, redimensionando a reprimenda,  reduzo a pena-base de
03 (três) anos de detenção  para 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses detenção. Na
segunda fase, inexiste circunstância agravante, porém, como bem destacou o ilustre
membro do parquet atuante em segundo grau, reconheço a atenuante de confissão
espontânea (art. 65, III, d, do CP), pois o acusado em seu interrogatório (fls. 63)
admitiu a autoria delitiva. Logo, reduzo a pena de 02 meses. 



Com efeito, considerando a ausência de causas de aumento e de
diminuição de pena,  fixo a pena definitiva em 02 (dois) anos e 02 (dois) meses de
detenção. Mantido o regime aberto para início do cumprimento da pena, bem como a
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (prestação de
serviço à comunidade e multa).

Do exame da pena de suspensão do direito de dirigir

Com relação à penalidade de suspensão ou de proibição de se
obter  a  permissão ou a habilitação,  para dirigir  veículo automotor,  observa-se, no r.
decisum, que  a  penalidade  foi  estipulada  pelo  prazo  fixado  na  pena  restritiva  de
liberdade -  03 (três) anos –, o que se revela desproporcional. 

Como se sabe,  a referida pena,  de acordo com o artigo 292,
caput,  da  Lei  9.503/97,  pode  ser  imposta  como  penalidade  principal,  isolada  ou
cumulativamente  com  outras  penalidades.  No  presente  caso,  cuidando-se  do  delito
previsto no art.  302, da referida lei,  a pena deve ser imposta cumulativamente e de
conformidade com o art. 293, da mesma lei. A dosagem da pena, contudo, deve guardar
conformidade com a pena corporal imposta. 

Nesse sentido, aponta a jurisprudência:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 302, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO
IV, DA LEI N.º 9.503/97. TESES NÃO EXAMINADAS PELO TRIBUNAL
A QUO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PENA DE  SUSPENSÃO  OU
PROIBIÇÃO  DE  SE  OBTER  A PERMISSÃO  OU  A HABILITAÇÃO
PARA  DIRIGIR  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  FIXAÇÃO
DESPROPORCIONAL.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL
EVIDENCIADO.  ORDEM  PARCIALMENTE  CONHECIDA E,  NESSA
EXTENSÃO, CONCEDIDA.
(...)
2.  A jurisprudência  deste  Tribunal  Superior  entende  que  a  pena  de
suspensão de habilitação para dirigir veículo automotor deve guardar
proporcionalidade com a pena privativa de liberdade imposta, levando-
se em conta o fato típico, bem como as circunstâncias judiciais e legais
relativas à fixação da pena.
3. Com esse parâmetro, o magistrado deverá justificar o prazo da penalidade
de suspensão ou de proibição de obter a permissão ou habilitação para dirigir
veículo automotor, o qual, nos termos do art. 293 da Lei n.º 9.503/97, poderá
variar entre dois meses e cinco anos.
4. Na hipótese, a pena privativa de liberdade foi quantificada em 02 (dois)
anos e 08 (oito) meses de detenção e a pena de suspensão ou proibição de se
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor foi fixada
em  02  (dois)  anos,  sem  qualquer  justificativa,  em  desacordo  com  o
entendimento adotado neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, concedido para,
reformando o acórdão recorrido e a sentença condenatória, reduzir a pena de
suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir
veículo automotor nos termos explicitados.
(HC 149.739/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 08/11/2011, DJe 21/11/2011)

APELAÇÕES  CRIMINAIS.  DELITOS  DE  TRÂNSITO.
EMBRIAGUEZ  AO  VOLANTE  E  INABILITAÇÃO  PARA  A
CONDUÇÃO  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR.  CONDENAÇÃO  POR
AMBAS  AS  INFRAÇÕES  PENAIS  NO  MESMO  CONTEXTO
DELITIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  AGRAVANTE
PREVISTA NO ART. 298, INC. III, DO CTB. PRESCINDIBILIDADE

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CTB,%20art.%20298&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CTBart298


DA AFERIÇÃO DE DANO PARA DETERMINAR A AUTONOMIA
DAS CONDUTAS.  DELITO FORMAL E DE PERIGO ABSTRATO.
CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA DAS PENAS. REDUÇÃO
DA  PENA-BASE  IMPOSTA.  EXTIRPAÇÃO  DO  JUÍZO  DE
DESFAVORABILIDADE  EMITIDO  EM  RELAÇÃO  À  BALIZA
JUDICIAL  DA  CULPABILIDADE.  COMPENSAÇÃO  EQUÂNIME
ENTRE  A  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO  ESPONTÂNEA  E  A
AGRAVANTE  DA  DIREÇÃO  INABILITADA.  ADEQUAÇÃO  DA
REPRIMENDA  DE  SUSPENSÃO  OU  PROIBIÇÃO  DE  OBTER
PERMISSÃO  OU  HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR.  FIXAÇÃO
DESPROPORCIONAL.  PEDIDO  DE  JUSTIÇA  GRATUITA
CONCEDIDO  AO  RÉU  NA  SENTENÇA.  ISENÇÃO  DO
PAGAMENTO DAS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS.
(...).  A aplicação  da  pena  de  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a
permissão ou a habilitação para dirigir deve ser proporcional à pena
privativa  de  liberdade,  de  maneira  que quando esta  for estabelecida
próxima do mínimo legal, aquela também o será. Cabe isentar o réu do
pagamento  das  custas  e  despesas  processuais,  desde  que  beneficiário  da
justiça gratuita,  nos termos da Lei Estadual nº 14.939/03.  (TJMG; APCR
1.0024.13.080430-5/001;  Rel.  Des.  José  Mauro  Catta  Preta  Leal;  Julg.
25/02/2016; DJEMG 07/03/2016) 

Destarte, observando o mesmo critério e atento ao princípio da
proporcionalidade  com  a  privativa  de  liberdade, fixo  a  pena  de  suspensão  ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor
para 01 (um) ano e 06 (seis).

Ante o exposto, em consonância com o parecer ministerial, dou
provimento parcial ao recurso para reduzir a pena privativa de liberdade para 02
(dois) anos e 02 (dois) meses de detenção, bem como determinar a suspensão ou
proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor
pelo lapso temporal de 01 (um) ano 06 (seis) meses. Mantido os demais termos da
decisão.

Não havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-
se os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja Recurso Especial ou
Extraordinário,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  à
Presidência deste Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando ainda os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, e João Benedito da Silva. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Álvaro  Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de julho de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos 
                      Relator 


